
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850008 - MG (2023/0308605-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADRIANO SIMOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO. IDONEIDADE 
DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REANÁLISE FÁTICA-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 630/STJ. DESPROVIMENTO.

I - In casu, as instâncias ordinárias, mediante exame amplo e 
aprofundado do acervo probatório coligido nos autos, entenderam 
comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, com amparo nos 
depoimentos prestados pelos policiais que efetuaram a prisão e nos laudos 
periciais produzidos, os quais, harmônicos e coerentes entre si, confirmaram, 
tanto na fase inquisitorial como no curso da instrução processual, os fatos 
deduzidos na exordial acusatória, atribuindo a autoria do delito do art. 33, 
caput, da Lei. n. 11.343/2006 ao réu, ora agravante.

II - Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, "não é apenas 
a quantidade de drogas que constitui fator determinante para a conclusão de 
que a substância se destinava a consumo pessoal, mas também o local e as 
condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, 
bem como a conduta e os antecedentes do agente." (AgRg no HC n. 
762.132/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

III - "A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo 
acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio." - Súmula n. 630/STJ.

IV - Em todas as oportunidades de falar nos autos, o acusado afirmou 
que portava a droga para consumo pessoal, não havendo, portanto, falar-se na 
aplicação da atenuante.

V - Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850008 - MG (2023/0308605-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ADRIANO SIMOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PRÓPRIO. IDONEIDADE 
DOS DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REANÁLISE FÁTICA-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 630/STJ. DESPROVIMENTO.

I - In casu, as instâncias ordinárias, mediante exame amplo e 
aprofundado do acervo probatório coligido nos autos, entenderam 
comprovadas a materialidade e a autoria delitivas, com amparo nos 
depoimentos prestados pelos policiais que efetuaram a prisão e nos laudos 
periciais produzidos, os quais, harmônicos e coerentes entre si, confirmaram, 
tanto na fase inquisitorial como no curso da instrução processual, os fatos 
deduzidos na exordial acusatória, atribuindo a autoria do delito do art. 33, 
caput, da Lei. n. 11.343/2006 ao réu, ora agravante.

II - Nos termos do art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006, "não é apenas 
a quantidade de drogas que constitui fator determinante para a conclusão de 
que a substância se destinava a consumo pessoal, mas também o local e as 
condições em que se desenvolveu a ação, as circunstâncias sociais e pessoais, 
bem como a conduta e os antecedentes do agente." (AgRg no HC n. 
762.132/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

III - "A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo 
acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio." - Súmula n. 630/STJ.

IV - Em todas as oportunidades de falar nos autos, o acusado afirmou 
que portava a droga para consumo pessoal, não havendo, portanto, falar-se na 
aplicação da atenuante.

V - Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

O agravante foi condenado pela prática do delito previsto no art. 33, caput, da 

Lei 11.343/2006, a 5 anos e 6 meses de reclusão, e 550 dias-multa, no regime inicial 

fechado.

Nas razões deste agravo, reitera os argumentos trazidos no writ, destacando, 

em suma, que a apreensão de ínfima quantidade de drogas e a circunstância do flagrante 

em um ponto de venda de drogas ratificam, por si sós, a deficiência da prova produzida 

ao decreto condenatório.

Aduz, outrossim, que "o método adotado pela autoridade policial, ao realizar a 

busca pessoal decorrente de uma denúncia anônima, mais se aproxima ao fishing 

expedition, ou pescaria probatória, porquanto dirigiu a investigação do fato ao agravante, 

porquanto suspeito. Como já considerado por esse Superior Tribunal de Justiça, não se 

autoriza buscas pessoais praticadas como motivação preventiva ou exploratória, mas 

apenas buscas pessoais com finalidade probatória e motivação correlata, sob pena de 

nulidade" (fl. 117).

Sustenta ainda que "não se verifica óbice ao acolhimento do pleito 

desclassificatório, pois, ao se considerarem a natureza, a diversidade e a ínfima 

quantidade da substância apreendida (10 papelotes de cocaína), o local e as condições em 

que se desenvolveu a ação, a conduta do agente permite apenas a adequação típica do fato 

ao que prevê o artigo 28 da Lei de Drogas, o qual também dispõe acerca das condutas 

'guardar', 'ter em depósito', 'transportar ou trouxer consigo'" (fl. 118).

Por fim, afirma que, "se a confissão informal do agravante aos policiais acerca 

do tráfico ilícito, no momento da prisão em flagrante, foi utilizada como fundamento em 

sentença, é devida a incidência da respectiva atenuante" (fl. 120), requerendo, ao final, a 

reconsideração do decisum ou o provimento da irresignação.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 
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contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Como consta na decisão agravada, o que avulta do contexto fático delineado 

pela Corte a quo, nos limites cognitivos de um habeas corpus, é a autoria delitiva em 

desfavor do paciente, ora agravante, mormente considerando que, "ao contrario do 

alegado, o fato de o apelante alegar ser usuário de drogas não desnatura, por si só, a 

prática do crime de tráfico de drogas, sendo certo que a quantidade de droga apreendida 

não é suficiente para afastar a traficância. Importante registrar que, além dos 

entorpecentes, foi encontrada significativa quantia em dinheiro com o réu, que, no 

momento de sua prisão, encontrava-se em um ponto de venda de drogas" (fl. 43).

Ademais, é firme o entendimento deste Tribunal, "o depoimento dos policiais 

prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, 

notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, 

cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova" (AgRg no AREsp n. 

2.129.808/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

6/12/2022, DJe 14/12/2022).

Qualquer incursão que escape à moldura fática ora apresentada demandaria 

inegável revolvimento fático-probatório, inviável em habeas corpus, ação constitucional 

de rito célere e de cognição sumária. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÃO. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO POR AMBOS OS DELITOS. 
INVIABILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO PROBATÓRIO PARA LASTREAR AS 
CONDENAÇÕES. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE 
COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA ANTE A PEQUENA QUANTIDADE DE 
MUNIÇÃO APREENDIDA. INVIABILIDADE. APREENSÃO EM CONTEXTO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ACENTUADA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. EXPRESSA 
VEDAÇÃO LEGAL. MANTIDO O REGIME PRISIONAL E A NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição ou de 
desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas 
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas 
constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes.

2. A conclusão obtida pelas instâncias de origem sobre a condenação do paciente por 
tráfico de drogas, foi lastreada em contundente acervo probatório, consubstanciado não 
apenas na quantidade de entorpecente apreendido - 5,6kg de maconha (e-STJ, fl. 86) -, mas 
principalmente nas circunstâncias que culminaram em sua prisão em flagrante - após 
policiais militares receberem diversas denúncias anônimas apontando que o paciente estaria 
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traficando drogas, razão pela qual passaram a monitorá-lo e durante uma campana, puderam 
visualizá-lo com um tonel azul e, ao realizarem a abordagem, encontraram os entorpecentes 
(e-STJ, fl. 85); acrescente-se a isso, o fato de o próprio paciente haver confessado que estava 
guardando a droga apreendida, supostamente de propriedade do indivíduo de prenome 
Lúcio, a pedido de uma pessoa de vulgo "Matuto", o qual indicaria posteriormente ao 
interrogado a quem ele iria entregar o entorpecente (e-STJ, fl. 85). Não bastasse isso, à 
época dos fatos, ele cumpria pena pela prática de crime idêntico (comercialização de 
"maconha"), tudo isso a indicar que estava praticando novamente a mercancia ilícita.

3. Nesse contexto, reputo demonstradas a materialidade e autoria delitivas para o delito 
de tráfico de drogas, inexistindo ilegalidade em sua condenação, sendo que entendimento 
diferente, como pretendido, repito, demandaria a imersão vertical na moldura fática e 
probatório delineada nos autos, providência incabível na via processual eleita.

4. Ademais, segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do réu, 
notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à 
defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente 
caso. Precedentes.

5. Quanto à negativa de aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, foi asseverado pela Corte pernambucana que Ronaldo é reincidente, eis que, à 
época dos fatos, possuía condenação anterior irrecorrível nos autos da ação penal n° 2227-
57.2008.8.17.0640 (ID 21858995), não preenchendo, portanto, todos os requisitos legais 
para fazer jus à benesse em comento (e-STJ, fl. 87). Desse modo, não verifico nenhuma 
ilegalidade a ser sanada na negativa de reconhecimento d o tráfico privilegiado ao paciente, 
ante a ausência do primeiro requisito cumulativo exigido em Lei, que é a primariedade.

6. Na hipótese dos autos, conquanto seja possível, excepcionalmente, reconhecer a 
atipicidade material do crime elencado na Lei n. 10.826/2003, verifica-se que o paciente foi 
preso em flagrante com 5,6kg de maconha, enquanto à época dos fatos, cumpria pena pela 
prática de delito idêntico, além de haverem sido apreendidas 9 munições calibre .380 e uma 
espingarda calibre 12; sendo, portanto, descabida a flexibilização do entendimento 
consolidado desta Corte, já que não restam preenchidos os requisitos para o reconhecimento 
do princípio da insignificância, máxime o reduzido grau de reprovabilidade da conduta 
(STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004). 
Precedentes.

7. Inalterado o montante da sanção e considerando-se a reincidência do paciente, fica 
mantido o regime inicial fechado e a negativa de substituição da reprimenda, por expressa 
determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", e art. 44, ambos do Código Penal.

8. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 854.390/PE, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 29/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ELEMENTOS DE PROVA 
SUFICIENTES. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Com base nas provas orais e demais elementos probatórios colhidos judicial e 
extrajudicialmente, segundo o Tribunal de origem, ficou provado que o paciente tinha em 
seu poder oito pedras de crack, visando o tráfico de drogas, após apuração de denúncias 
anônimas de indivíduo vendendo drogas na localidade.

2. Demonstradas autoria e materialidade pelas instâncias a quo, soberanas em matéria 
fático-probatória, não cabe a esta Corte Superior infirmar seu entendimento para fins de 
absolvição, "na medida em que tal análise não se limita a critérios estritamente objetivos, 
exigindo incursão na seara probatória dos autos" (AgRg no HC n. 682.283/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 20/9/2021).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 818.507/PE, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 
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de 15/9/2023.)
 

Quanto à atenuante da confissão espontânea, mostra-se vedada a sua aplicação 

no presente feito, pois, em todas as oportunidades de falar nos autos, o acusado afirmou 

que portava a droga para consumo pessoal, o que esbarra no enunciado 630 da Súmula 

desta Corte, segundo o qual: "[a] incidência da atenuante da confissão espontânea no 

crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo 

acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso próprio."

Por fim, reitero a existência de fundamentos válidos à aplicação de regime 

prisional mais severo, considerando o quantum da pena e a reincidência, conforme 

estabelecido nos §§ 2° e 3° do art. 33 do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0308605-1 HC 850.008 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04988647720158130702  10702150498864001  4988647720158130702  
702150498864

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ADRIANO SIMOES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO SIMOES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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